
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ 

 
                LEI N° 244/2023 

 
 
 

Dispõe sobre as atividades ao Controle e Combate à 
Poluição Atmosférica, padrões e gestão da qualidade 
do ar no Município de Santa Luz, e dá outras 
providências. 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZ, Estado do Piauí, no uso de suas 

atribuições legais, e em conformidade com as disposições constitucionais da Lei 
Orgânica Municipal e demais diplomas legais aplicáveis. 

 
Faço saber a todos os habitantes do Município de Santa Luz, que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Qualidade do Ar e dispõe sobre 

seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas 

ao gerenciamento de fontes poluidoras. 

Parágrafo único. Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou 

jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, 

pela emissão de poluentes atmosféricos. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 2.º São princípios da Política Municipal de Qualidade do Ar: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - o desenvolvimento sustentável; 

IV - o respeito às diversidades locais e regionais; 

V - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

VI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 



 

 

 
 

 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Qualidade do Ar: 

I – assegurar a preservação da saúde pública, do bem-estar e da qualidade 

ambiental para as presentes e futuras gerações; 

II – assegurar o adequado e contínuo monitoramento da qualidade em áreas 

com alta quantidade de emissões e concentração de poluentes atmosféricos; 

III – fomentar a pesquisa científica aplicada e a formação de quadros nas 

áreas da qualidade do ar, preservação e controle da qualidade do ar; 

IV – reduzir progressivamente as emissões e concentrações de poluentes 

atmosféricos; 

V – propor e estimular a adoção, desenvolvimento e aprimoramento de 

tecnologias limpas e mecanismos não-tecnológicos, visando à proteção à 

saúde e melhoria da qualidade ambiental; 

VI – ampliar os co-benefícios decorrentes da redução de poluentes 

atmosféricos; 

VII – internalizar no processo de tomada de decisão em todos os setores da 

economia, os custos sociais da poluição do ar, por meio de estudos 

sistemáticos de custos e benefícios diretos, indiretos e difusos; 

VIII – buscar a melhor sintonia com as políticas de combate às mudanças do 

clima; 

IX– assegurar a informação pública sistemática, clara e georeferenciada sobre 

os riscos à saúde pública segundo a ciência médica atual; 

X– fomentar a participação de instituições públicas, não governamentais e 

privadas em campanhas de âmbito local, regional, nacional e internacional, que 

visem a melhoria da qualidade do ar, a preservação e o controle ambiental. 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 4º São instrumentos da Política Nacional de Qualidade do Ar: 

I – os padrões de qualidade do ar; 

II – o zoneamento ambiental; 

III – o plano diretor; 

IV – a avaliação de impactos ambientais; 

V – a capacidade de suporte; 



 

 

 

 

VI – o licenciamento ambiental; 

VII – o inventário de emissões; 

VIII – a modelagem da qualidade do ar; 

IX – os estudos de custos e benefícios; 

X– os planos de controle de poluição por fontes móveis e estacionárias; 

XI – o Sistema Nacional de Informações de Qualidade do Ar; 

XII – as medidas de contingência ambiental; 

XIII – os incentivos fiscais, financeiros e creditícios. 

 
SEÇÃO I 

DOS PADRÕES DE QUALIDADE DO AR 

 
Art. 5º Os padrões de qualidade do ar devem ser aplicados como referencial 

para proteger o meio ambiente e a saúde da população de danos causados pela 

poluição atmosférica. 

 
Parágrafo único. Com vistas a indicar os verdadeiros riscos à saúde pública, 

os padrões de qualidade do ar devem ser estabelecidos em regulamentos 

permanentemente atualizados, acompanhando o estado da arte e o progresso 

dos estudos científicos. 

 
Art. 6°. Para assegurar a manutenção da qualidade do ar dentro dos padrões 

pré-definidos, sempre que tecnicamente viável, serão fixados limites máximos 

de emissão por tipo fonte. 

 
Art.7°. A fixação de limites máximos de emissão levará em conta, 

concomitantemente: 

 
I – as melhores práticas e tecnologias disponíveis; 

II – a viabilidade técnica, econômica e financeira das práticas e tecnologias 

disponíveis; 

III – o impacto ambiental decorrente da manutenção ou substituição de 

equipamentos, quando couber. 

 
SEÇÃO II 

DO ZONEAMENTO AMBIENTAL 

 
Art. 8°. A análise prévia de aptidão ou restrição de exploração do território para 

fins de regulamentação do zoneamento ambiental, levará em consideração a 

capacidade de suporte do ambiente quanto ao recebimento e depuração das 

emissões de poluentes atmosféricos existentes e de novas fontes. 



 

 

 

 

Art. 9°. A análise da qualidade do ar em diferentes cenários de 

desenvolvimento, previamente à definição do zoneamento ambiental, tem como 

objetivos: 

I – compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a boa qualidade 

ambiental, em favor das presentes e futuras gerações; 

II – promover a gestão territorial com observância às potencialidades e 

restrições de uso aplicáveis a cada área, minimizando os impactos das emissões 

de poluentes atmosféricos ao meio ambiente e à saúde pública. 

 
SEÇÃO III 

O PLANO DIRETOR 

 
Art. 10°. O plano diretor, previsto na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

deverá considerar o diagnóstico da qualidade do ar e o seu prognóstico para a 

liberação ou restrição de atividades ou empreendimentos que emitam poluentes 

atmosféricos. 

 
Art. 11°. A inserção dos estudos de qualidade do ar no processo decisório, 

relativos ao plano diretor, tem como objetivos: 

I – orientar o planejamento urbano de forma a compatibilizar o desenvolvimento 

econômico e social com a boa qualidade ambiental; 

II – evitar a exposição a níveis de poluição que possam afetar negativamente a 

saúde e o bem-estar da população. 

 
SEÇÃO IV 

DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL E DO LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL 

 
Art. 12°. A avaliação de impacto ambiental e os processos de licenciamento 

ambiental abrangem as emissões atmosféricas da atividade ou 

empreendimento, bem como os impactos delas decorrentes. 

 
§ 1º A avaliação das alternativas técnicas e locacionais, bem como a fixação de 

condicionantes ambientais, devem priorizar, nesta ordem: 

I – evitar a emissão de poluentes atmosféricos; 

II – controlar as emissões de poluentes atmosféricos; 

III – compensar os impactos ambientais negativos não mitigáveis em áreas 

saturadas ou em vias de saturação. 

 
§ 2º As condicionantes do licenciamento ambiental devem ser tecnicamente 

justificadas e suficientes para evitar ou mitigar os impactos identificados. 



 

 

 

SEÇÃO V 

DO INVENTÁRIO DE EMISSÕES 

 
Art. 13°. O poder público municipal, distrital, estadual e federal publicará 

anualmente o inventário de emissões de poluentes atmosféricos em sua esfera 

de atuação, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

 
I – fontes de emissão; 

II – poluentes inventariados; 

III – distribuição geográfica das emissões; 

IV – metodologia detalhada de estimativa de emissões; 

V – Lacunas de informação identificadas no inventário e respectivas 

providências para sua correção. 

 
Art. 14°. A publicação do inventário de emissões tem como objetivos: 

 
I – permitir a avaliação progressiva das emissões e da qualidade ambiental e 

onde ocorrem; 

II – identificar as fontes e as prioridades de controle; 

III – subsidiar a tomada de decisão em relação à gestão territorial e ao 

licenciamento de empreendimentos ou atividades potencialmente poluidoras; 

IV – informar à população sobre os poluentes aos quais os cidadãos estão 

expostos e permitir o controle social. 

 
SEÇÃO VI 

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE QUALIDADE DO AR 

 
Art. 15°. O Sistema Nacional de Informações de Qualidade do Ar é um sistema 

de coleta, tratamento, armazenamento, recuperação, interpretação e divulgação 

sistemática de informações georreferenciadas sobre emissões atmosféricas e 

qualidade do ar. 

 
Parágrafo único. Os dados gerados ou recebidos pelos órgãos integrantes do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente serão incorporados ao Sistema Nacional de 

Informações de Qualidade do Ar. 

 
Art. 16° São princípios do Sistema Nacional de Informações de Qualidade do 

Ar: 

I – descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II – coordenação nacional unificada do sistema; 

III – cobertura territorial priorizada e continuamente aprimorada; 

IV – transparência e atualidade dos dados e informações; 



 

 

 

V – Acompanhamento e avaliação histórica da evolução dos dados e 

informações. 

 
Art. 17°. São objetivos do Sistema Nacional de Informações de Qualidade do 

Ar: 

I – reunir e sistematizar dados e informações georreferenciadas de emissão de 

poluentes e qualidade do ar de forma qualificada; 

II – estabelecer uma rede de monitoramento integrada com abrangência 

continuamente aperfeiçoada, otimizando esforços e evitando sobreposições 

desnecessárias; 

III – identificar lacunas de dados e informações de qualidade e prover 

treinamento, capacitação, assessoramento e suporte técnico local; 

IV – disponibilizar os dados e informações em plataforma digital que garanta 

ampla acessibilidade e publicidade; 

V – incentivar a formação e qualificação dos recursos humanos e estrutura 

tecnológica de monitoramento da qualidade do ar em sintonia com o estado da 

arte internacional; 

VI – fomentar o desenvolvimento e a criação de sistemas paralelos 

complementares de monitoramento capilarizado da qualidade do ar, por meio de 

equipamentos portáteis de baixo custo, para fins exclusivos de conscientização 

da população sobre contaminação atmosférica; 

VII – fomentar a utilização dos dados e informações nos processos de tomada 

de decisão dos direta ou indiretamente responsáveis pela emissão de poluentes 

atmosféricos. 

 
SEÇÃO VII 

DOS INCENTIVOS FISCAIS, FINANCEIROS E CREDITÍCIOS 

 
Art. 18°. O poder público deverá instituir medidas indutoras e linhas de 

financiamento para atender, prioritariamente, às iniciativas de: 

I – prevenção e redução de emissões de poluentes atmosféricos; 

II – capacitação, pesquisa e desenvolvimento tecnológico de  produtos ou 

processos com menores impactos à saúde e à qualidade ambiental; 

III – desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 

à redução de emissões e monitoramento de poluentes atmosféricos. 

 
Art. 19°. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a 

atender as diretrizes desta Lei, as instituições oficiais de crédito podem 

estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do 

Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

 
Art. 20°. O atendimento ao disposto nesta Seção será efetivado em consonância 

com a Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem 



 

 

 
 
 
 
 

 

como com as diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual, as metas e as 

prioridades fixadas pelas leis de 10 diretrizes orçamentárias e no limite das 

disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

 
CAPÍTULO IV 

DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 
 
Art. 21°.As atividades pertinentes ao controle da poluição atmosférica, padrões 
e gestão da qualidade do ar, são regidas pela presente lei, atendidas as 
disposições da legislação federal. 

 
                 Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

 
I - poluição atmosférica:a degradação da qualidade da atmosfera resultante de 
atividades que direto ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condic  es este ticas ou sanit rias do meio ambiente; 
e) lancem  mat rias  ou  energia  em  desacordo  com  os  pad   s  ambientais 
estabelecidos; 

 
II – Poluente atmosfe rico: qualquer forma de mat ria   lida, li quida ou gasosa ou  
de  energia  que,  presente  na  atmosfera,  cause  ou  possa  causar  poluic  o 
atmosf rica. 

 
III – Em    o: o lan amento na atmosfera de qualquer forma de mate ria   lida  
           gasosa, ou de energia, efetuado por uma fonte potencialmente 
poluidora do ar. 

 

IV –  Fonte- rea:  qualquer  processo  natural  ou  artificial,  estacion rio  ou  na o 
pontual, que libere ou emita mate ria ou energia para a atmosfera. 

 
V – Fonte estacion ria: qualquer insta    o, equipamento ou processo natural ou 
artificial, em local fixo, que possa liberar ou emitir mat ria ou energia para a 
atmosfera. 
VI –  Fonte  m vel:  qualquer  instala  o,  equipamento  ou  processo  natural  ou 
artificial em movimento, que libere ou emita mate ria ou energia para a atmosfera. 

 
VII – Fonte pontual: qualquer insta    o, equipamento ou processo natural ou 
artificial, estacion rio, que libere ou emita mate ria ou energia para a atmosfera 
de forma concentrada em ponto geogra fico especi fico e bem delimitada em seu 
alcance. 

 
VIII – Fonte potencialmente poluidora do ar: qualquer insta    o, equipamento 
ou processo natural ou artificial que possa liberar ou emitir mate ria ou energia 
para a atmosfera, de forma a causar po      o atmosfe rica. 



 

 

 

IX –  Limites  de  emiss o:  os  valores  de  emi   o  permissi veis  constantes  na 
licen    ambiental  de  fontes  potencialmente  poluidoras  e  que,  no  mi nimo, 
atendam aos padro es de emissa o. 

 
 

X – Padro es de emiss o: os limites m ximos de em    o permissi veis de sere  
         na atmosfera por fontes potencialmente poluidoras. 

 
XI –  Padra o  de  qualidade  do  ar:  o  m ximo  valor  permitido  de  um  ni vel  de 
concentra   o, em uma du     o especi fica de tempo, estabelecido para um certo 
poluente na atmosfera, conforme definida nos termos desta lei. 

 
CAPÍTULO II 

DA            E          DA ATMOSFERA 
 
Art. 22°. Fica estabelecido como princi pio que os empreendimentos e atividades 
potencialmente poluidoras do ar devem adotar prioritariamente o uso de 
tecnologias, insumos e fontes de energia que evitem a ge     o de poluentes 
atmosf ricos  e,  na  impossibilidade  p    ca  desta  condic  o,  minimizem  as 
         quando comparadas com as decorrentes de processos convencionais. 

 
Art. 23°. Fica proibido o lan amento ou a libe    o para a atmosfera dequalquer 
tipo e forma de mate ria ou energia que possa ocasionar a po      o atmosfe rica, 
conforme definida nos termos desta lei. 

 
Art. 24°. Fica proibida a queima a ce u aberto de resi duos s lidos, li quidos ou de 
outros  materiais  combusti veis,  exceto  mediante  autoriza  o  pre via  de   rg o 
municipal, ou estadual de meio ambiente, quando competente, ou em situa   es 
de emerg ncia sanita ria assim definidas pelas Secretarias Municipais de Sau de ou 
correlatas. 

 
Art. 25°. Fica proibida a instalac  o e a utiliza  o de incineradores de qualquer 
tipo em edificac  es domiciliares ou prediais. 

 
Art. 26°. Nas Unidades de Conserva  o, deve   ser garantida a qualidade do ar 
em ni veis compati veis com a manutenc  o do equili brio eco   ico dessas a reas, 
levando-se   em   conta,   principalmente,   a   protec  o   da   biodiversidade,   e, 
observado os enquadramentos previstos no Sistema Nacional de Unidades de 
Conserva  o da Natureza (SNUC) e as dispo    es de Reso    es do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente e correlatas. 

 
Art. 27°. O  rg o ambiental municipal pode   impor limites especiais a fontes 
poluidoras do ar localizadas fora das  Unidades de Conserva  o que  possam 
afetar a qualidade do ar dentro das referidas Unidades. 

 

Art. 28°. Nas  reas do Município de Santa Luz n o enquadradas como Unidades 
de  Conserva  o,  deve    ser  garantida  a  qualidade  do  ar  e  a  prote   o  da 
atmosfera  atrav s  da  observ ncia,  no  mi nimo,  dos  Padro es  Prim rios  de 
Qualidade do Ar. 



 

 

 

Art.  29°.  Nas   reas  onde  exista  uma  aglomerac  o  significativa  de  fontes  de 
po      o  do  ar  poder   ser  exigida  a  utiliza  o  de  combusti veis  com  menor 
potencial poluidor, tanto para os empreendimentos ou atividades a instalar como 
para aqueles ja  instalados, sejam eles pu blicos ou privados. 

 
CAPÍTULO III 

DO ESTABELECIMENTO DE PADRÕES DE QUALIDADE DO AR 
 
Art. 30. A utiliza  o da atmosfera para o lanc amento de qualquer tipo de mat ria ou 
energia somente pode   ocorrer com a observ ncia dos limites e pad   s de 
emissa o   estabelecidos,   das   cond   es   e   para metros   de   localiza  o,   de 
implanta   o e de ope    o das fontes potenciais de po      o do ar. 

 

                 As             do caput deste artigo aplicam-se tanto para as 
fontes  providas  de  sistemas  de  ven       o  ou  de  conduc  o  dos  efluentes 
gasosos, quanto  s em    es decorrentes da a   o dos ventos, da circu     o de 
vei culos em vias e  reas n o pavimentadas e aquelas situa   es ou em     s 
geradas por eventos acidentais. 

 
Art. 31. Nenhuma fonte ou conjunto de fontes potencialmente poluidoras do ar 
pode   emitir mat ria ou energia para a atmosfera em quantidades e condic  es 
que  possam  resultar  em  concentra  es  m dias  superiores  aos  Pad   s  de 
Qualidade do Ar estabelecidos. 

 

§1° Os                                                                     
Luz  se     estabelecidos  pelo   rg o  municipal  de  meio  ambiente,  ouvido  o 
Conselho Municipal de Meio Ambiente de Santa luz. 

 
§2°   Os   Pad   s   de   Qualidade   do   Ar   a   serem   estabelecidos   devera o 
compreender,  no  mi nimo,  aqueles  fixados  pelo  Conselho  Nacional  do  Meio 
Ambiente – CONAMA. 

 
Art. 32. A verif      o do atendimento aos pad   s de qualidade do ar deve   ser 
efetuada pelo monitoramento dos                                           
medic  es, pela utiliza  o de modelos matem ticos de dispe     atmosfe rica. 

 
Para grafo        No caso de utiliza  o de modelo matema tico de  dispe     
atmosf rica,  este  deve    ser  previamente  aprovado  pelo   rg o  municipal  de 
meio ambiente, ouvido o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Santa Luz. 

 
SEÇÃO I 

PADRÕES DE EMISSÃO PARA FONTES ESTACIONÁRIAS 
 

Art. 33. Os Padro es de Em    o para fontes estacion rias deve    ser fixados por 
poluentes ou por tipologia de fonte potencial                ar, considerando- se  o  
estado  de  conhecimento  dos  me todos  de  preven  o,  as  tecnologias  de 
controle de po      o e a viabilidade econ mica de sua implementac  o. 



 

 

 

Para grafo          Os  Pad   s  de  Emissa o  sera o  estabelecidos  pelo   rg o 
municipal de meio ambiente, ouvido o Conselho Municipal de Meio Ambiente de 
Santa Luz. 

 
Art. 34. Os limites ma ximos de emiss o se    diferenciados para as diversas 
 reas em func  o da classifica  o de usos pretendidos, definidas nesta lei. 

 
§1° A crite rio do  rg o municipal de meio ambiente podera o ser estabelecidos na 
licenc a ambiental Limites de Em    o mais ri gidos que os definidos como 
Padro es de Emissa o, em fun  o, principalmente, das caracteri sticas locais e d  
                    

 
§2°  A  crite rio  do   rg o  municipal  de  meio  ambiente  pode    ser  proibida  a 
insta    o  de  novos  empreendimentos  em  func  o  da  qualidade  do  ar  e  das 
caracteri sticas locais. 

 
§3° A crite rio do  rg o municipal de meio ambiente pode   ser exigida alte     o dos 
processos industriais de modo a minimizar as          de empreendimentos 
ou atividades para a atmosfera. 

 
Art. 35. Os empreendimentos e atividades existentes   data de ini cio de vig ncia 
desta lei ficam sujeitos ao atendimento, no mi nimo, dos Pad   s de Em    o, 
emprazo a ser definido pelo  rg o municipal de meio ambiente, observado o 
peri odo m ximo de cinco anos. 

 
SEÇÃO II 

DOS PADRÕES DE EMISSÃO PARA FONTES MÓVEIS 
 

Art. 36. Os Padr es de Emissa o para fontes m veis a serem observados  no 
                                                                         
Meio Ambiente – CONAMA. 

 
SEÇÃO III 

DOS PADRÕES DE CONDICIONAMENTO DE FONTES 

 
 

Art. 37. Os Padro es de Condicionamento de Fontes deve    refletir o melhor 
                                                           -se os aspectos de 
eliminac  o ou minimiza  o das emiss es de poluentes atmosfe ricos. 

 
Para grafo            Os   Padro es   de   Condicionamento   de   Fontes   se    
estabelecidos  na  Licen    Ambiental  para  situa   es  e  fontes  especi ficas  pelo 
 rg o municipal do meio ambiente. 

 
CAPÍTULO IV 

 
DA GESTÃO DA QUALIDADE DO AR 



 

 

 
 
 
 
 

 

Art.  38.  A  gest o  da  qualidade  do  ar  ser   efetuada  atrav s  dos  seguintes 
instrumentos: 
a) o inventa rio de fontes; 
b) o monitoramento da qualidade do ar; 
c) o relat rio de qualidade do ar; 
d) o licenciamento ambiental; 
e) a preven   o de deterio    o significativa da qualidade do ar; 
f) o programa de emerg ncia para episo dios cri ticos de poluic  o do ar. 

 
SEÇÃO I 

DO INVENTÁRIO DE FONTES E EMISSÕES 
 
Art. 39. Para subsidiar as a   es de controle e a formulac  o de estrate gias de 
gesta o da qualidade do ar, fica institui do o Inventa rio das Fontes e Emisso es de 
Po      o Atmosfe rica. 

 
Art. 40. O Invent rio deve   conter informa   es que permitam: 

 
I –  identificar  a  localiza  o  das  fontes  de  po      o  do  ar  e  de  alte    o  das 
cond    es atmosf ricas; 
II –  identificar  as  principais  caracteri sticas  t cnicas  das  fontespotencialmente 
poluidoras,    incluindo,    no    mi nimo,    informa   es    sobre    mat rias-primas, 
tecnologias e insumos relacionados   ge     o dos poluentes; 
III – quantificar as emi   es de poluentes considerados priorita rios para fins de 
controle; 
IV – qualificar as fontes quanto   tipologia, considerando-se as fontes 
estacion rias  e  as  m veis,  as  quantidades  e  tipos  de  poluentes  e  os  riscos 
ambientais associados. 

 
Art. 41. O Inventa rio deve   ser atualizado periodicamente com as informa  es 
geradas pelo sistema de licenciamento ambiental de fontes de polu   o, para as 
fontes estacion rias e fonte- rea, e pelas informac  es fornecidas pelos  rg os 
municipais  e  estadual  respon  veis  pelo  registro  de  vei culos,  para  as  fontes 
m veis. 

 
Art.  42.  O  Inventa rio  de  Fontes  e  Emisso es  ser   administrado  pelo   rg o 
municipal de meio ambiente. 

 
SEÇÃO II 

DO MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR 
 

Art. 43. Compete ao Poder P blico Municipal, atrav s do  rg o municipal de 
meio ambiente, implementar um sistema de monitoramento que permita 
acompanhar a evo    o da qualidade do ar. 

 
Art.   44.   O   Sistema   de   Monitoramento   da   Qualidade   do   Ar   deve     ser 
implementado prioritariamente nas         ou localidades com maior 
concentra   o  de  fontes  m veis  ou  estacion rias  de  po      o  atmosfe rica  e 
avaliar as concentra   es dos poluentes cujos efeitos potenciais possam afetar 
significativamente a qualidade do ar. 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

Para grafo        O monitoramento da qualidade do ar deve   adotar me todos 
de  amostragem  e  an lise  normatizados,  que  possibilitem  a  compa     o  dos 
resultados assim obtidos com os         de qualidade vigentes. 

 
SEÇÃO III 

DO RELATÓRIO DE QUALIDADE DO AR 
 
Art. 45. Com o objetivo de divulgar os n veis de poluentes atmosfe ricos, fica o 
Poder   P blico   Municipal,   atrav s   do    rg o   municipal   de   meio   ambiente 
respons vel  por  editar,  periodicamente,  Relato rio  de  Qualidade  do  Ar,  onde 
consta   os dados gerados pelo Sistema de Monitoramento da Qualidade do Ar, 
devidamente  consolidados  e  interpretados,  contendo,  em  linguagem  de  fa cil 
entendimento,  a  evolu  o  das  concentra   es  e  o  resumo  do  significado  dos 
ni veis  de  alte    o  da  qualidade  do  ar  registrados  e  seus  pos  veis  efeitos 
ambientais. 

 
Art. 46. O Relato rio de Qualidade do Ar   documento a que se da   publicidade, 
devendo ser utilizados meios que assegurem o seu acesso pelos interessados, 
a exemplo do portal na internet da Prefeitura Municipal de Santa Luz. 

 
SEÇÃO IV 

DO LICENCIAMENTO DAS FONTES DE          DO AR 
 
Art. 47. Os empreendimentos e atividades potencialmente poluidoras do ar, 
definidas pelo  rg o municipal de meio ambiente, sera o objeto de licenciamento 
ambiental, conforme diretrizes                                           
dispo    es desta lei, demais normas dela decorrentes e legisla   es em vigor. 

 
SEÇÃO V 

DA           DE              SIGNIFICATIVA DA QUALIDADE 
DO AR 

 
Art. 48. Com a finalidade de prevenir a deterio    o significativa da qualidade 
do  ar,  as   reas  do  territo rio  municipal,  obedecer o  a  seguinte  classificac a o 
quanto a seus usos pretendidos: 
I –  Classe  I  –   reas  de  preserva  o,  parques  e  Unidades  de  Conserva  o, 
excetuadas nestas as a reas de Prote  o Ambiental, onde deve   ser mantida a 
qualidade  do  ar  em  ni vel  o  mais  pro ximo  possi vel  do  verificado  sem  a 
interven  o antropoge nica. 
II –  Classe  2  –  Áreas  de  Prote   o  Ambiental  e  outras   reas  que  na o  se 
enquadram nas classe 1 e 3, onde o ni vel de deteriorac  o da qualidade do ar 
seja limitado pelo pad    secund rio de qualidade. 
III – Classe 3 –  reas urbanas onde o ni vel de deteriorac  o da qualidade do ar 
seja limitado pelo padrão primário de qualidade. 

 

CAPÍTULO V 
DO AUTOMONITORAMENTO AMBIENTAL 



 

 

 
 
 
 
 

 

Art. 49. Os empreendimentos e atividades p blicos ou privados, que abriguem 
fontes efetiva ou potencialmente poluidoras do ar,         adotar o 
automonitoramento  ambiental,  atrav s  de  a  es  e  mecanismos  que  evitem, 
minimizem, controlem e monitorem tais emisso es e adotem pra ticas que visem   
melhoria conti nua de seu desempenho ambiental. 

 
Art. 50. Os empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores 
do ar, que forem listadas nas normas decorrentes desta lei, ficam obrigadas a 
apresentar,    ao     rg o    municipal    de    meio    ambiente,    o    programa    de 
automonitoramento ambiental da empresa. 

 
Art. 51. Os empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores 
do ar, que forem listadas nas normas decorrentes desta lei, ficam obrigadas a 
elaborar 

 
e apresentar ao  rg o municipal de meio ambiente, para an lise, relato rio de 
avalia  o de em    es atmosfe ricas para o licenciamento ambiental, como parte 
integrante do processo de renova  o ou altera  o do licenciamento. 

 
Art. 52. O  rg o municipal de meio ambiente podera , a seu crite rio, exigir de 
empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores do ar, o 
automonitoramento das emisso es atmosf ricas de forma conti nua. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 
 
Art. 53°. Fica proibida a emissão de poluentes atmosféricos acima da 
capacidade de suporte local e dos limites fixados pelo poder público em 
regulamento, a fim de garantir a proteção à saúde pública e a melhoria da 
qualidade do ar, a capacidade de suporte local e as licenças ambientais para 
novas instalações ou renovação do licenciamento de fontes de emissão 
existentes, em áreas saturadas ou em vias de saturação pela contaminação 
atmosférica, serão referenciadas segundo padrões de qualidade do ar 
representativos e cientificamente atualizados. 

 
Art. 54°. Excepcionalmente, em caso de justificada necessidade, a licença 

ambiental do empreendimento ou atividade poluidora poderá permitir emissões 
acima da capacidade de suporte local, desde que condicionadas à imposição de 
medida compensatória para o impacto incremental identificado, excedendo em, 
no mínimo, dez porcento a quantidade das novas emissões locais advindas da 
instalação das fontes licenciadas. 

 
Art.   55.   As   pessoas   fi sicas   ou   juri dicas   que   infringirem   esta   lei,   seus 
regulamentos e normas decorrentes, fica    sujeitas   aplica   o de penalidades 
previstas em legislação municipal específica, devendo, ainda, quando possível, 
ser considerada subsidiariamente, a legislação federal aplicável. 

 
Art. 56. O Poder Executivo Municipal adota   as medidas necess rias para a 
regulamenta   o da presente lei. 



 

 

 
 
 
 
 

 

Parágrafo  Único.  Na  aus ncia  tempo   ia  do  Regulamento  e  das  normas 
te cnicas relativas a esta lei, permanecem em vigor todos os dispositivos legais, 
normas te cnicas e administrativas referentes ao recurso ar e  s cond    es da 
atmosfera vigentes. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS             FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 

Art. 57. O Município de Santa Luz, por meio de seu respectivo o rga o ambiental, 
poderá  celebrar  conv nios  de  coope     o  objetivando  a  implementa   o  de a  es 
ambientais e a delega  o de compete ncias relativas   aplica  o desta lei e das 
normas dela decorrentes. 

 
Art. 58. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de 

culpa, imediatamente equacionar a correção de nãoconformidades e de reparar 

os danos causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que 

importe inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os 

infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei nº 9.605, 

de   12   de   fevereiro   de   1998,   que   “   po e   sobre   as   san   es   penais   e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 

d  outras provide ncias”    em seu regulamento. 

 
Art. 59°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do prefeito municipal de Santa Luz, estado do Piauí, 11 de dezembro 

de 2023. 

 


